
Índice
PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAMPOS 2 .......................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 14 DE 05 DE MARÇO DE 2021 2 ........................................................................................................................................................... 

HUMBERTO DE CAMPOS, SEGUNDA * 08 DE MARçO DE 2021 * ANO III * Nº 243

1/4www.humbertodecampos.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE
CAMPOS

DECRETO Nº 14 DE 05 DE MARÇO DE 2021

 
Decreto n.º 14/2021/GAB, de 05 de março de 2021.
 
DISPÕE  SOBRE  A  OBRIGATÓRIA  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES SANITÁRIAS LIGADAS AO ENFRENTAMENTO E
PREVENÇÃO  DA  COVID-19,  REALIZAÇÃO  DE  EVENTOS  E
REUNIÕES  EM  GERAL,  AULAS  PRESENCIAIS  EM
INSTITUIÇOES  DE  ENSINO,  FUNCIONAMENTO  DE
ATIVIDADES COMERCIAIS NO MUNICÍPIO DE HUMBERTO
DE CAMPOS – MA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAMPOS,
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, com
fundamento na Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doenças e  propiciem o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação, na forma estabelecida no artigo 196 da
Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO  a  emergência  em  saúde  pública  de
importância nacional declarada pela Organização Mundial de
Saúde – OMS, reconhecida por meio da Portaria n° 188, de 03
de fevereiro de 2020, através da qual o Ministério da Saúde
declarou  Emergência  em  Saúde  Pública  de  Importância
Nacional,  em  decorrência  da  Infecção  Humana  pelo  novo
Coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema
Único  de  Saúde  para  identificação  da  etiologia  dessas
ocorrências, bem a adoção de medidas proporcionais e restritas
aos riscos;
 
CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
declarou,  em  11  de  março  do  corrente  ano,  o  estado  de
pandemia de COVID-19;
 
CONSIDERANDO que  o  Estado  do  Maranhão  já  elaborou  o
Plano de Contingência e que a situação demanda o emprego
urgente  de  medidas  de  prevenção,  controle  e  contenção de
riscos,  danos  e  agravos  à  saúde pública,  a  fim de  evitar  a
disseminação da doença em âmbito estadual;
 
CONSIDERANDO a Portaria no 454, de 20 de março de 2020,
do  Ministério  da  Saúde,  que  declara  em  todo  o  território
nacional, o estado de transmissão comunitária do coronavírus
(covid-19);
 
CONSIDERANDO  que,  em  razão  do  Poder  de  Polícia,  a
Administração Pública pode condicionar e restringir o exercício
de  liberdades  individuais  e  o  uso,  gozo  e  disposição  da
propriedade, com vistas a ajustá-los aos interesses coletivos e
ao bem-estar social da comunidade, em especial para garantir o
direito à saúde e a redução do risco de doença e de outros
agravos;
 
CONSIDERANDO  a  avaliação  diária  sobre  a  curva  de
crescimento  de  novos  casos  e  sobre  o  perfil  da  população
atingida,  visando  à  definição  de  medidas  proporcionais  ao
objetivo de prevenção;
 
CONSIDERANDO os Decretos Estaduais nº 35.831, de 20 de
maio de 2020 e o Decreto nº 35.958, de 13 de julho de 2020;

 
CONSIDERANDO  que  as  medidas  de  isolamento  social  e
proibição  geral  de  atividades  não  essenciais  comprometem
seriamente a atividade econômica no âmbito municipal e traz
inúmeras consequências ao setor privado, assim como ao setor
público com o considerável déficit de arrecadação nas constas
municipais  e,  consequentemente,  nos  próprios  recursos
financeiros  necessários  para  o  devido  enfrentamento  da
pandemia;
 
CONSIDERANDO  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341-
DF,  referendou  medida  cautelar,  acrescida  da  interpretação
conforme à  Constituição,  para  o  fim de  estabelecer  que  as
medidas  de  enfrentamento  da  emergência  de  saúde pública
prevista  na  Lei  Federal  nº  13.97/2020,  devem  respeitar  a
administrativa e funcional de cada esfera do governo, incluindo
os Municípios;
 
CONSIDERANDO o  Boletim  Epidemiológico  com o  histórico
detalhado  do  COVID  19  neste  município,  emitido  pela
Secretaria Municipal de Saúde;
 
CONSIDERANDO o Decreto n.º 36.531 de 03 de março de 2021
do Governo do Estado do Maranhão;
 
CONSIDERANDO ser o objetivo do Governo do Estado que a
crise  sanitária  seja  superada  o  mais  rapidamente  possível,
havendo  restabelecimento,  com  segurança,  de  todas  as
atividades, sendo dever do Município de Humberto de Campos
colaborar  com  todas  as  medidas  objetivando  o  fim  acima
declinado;
 
DECRETA:
 
Art.  1º  Fica  reiterado  o  estado  de  calamidade  pública  no
Município de Humberto de Campos, em razão da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do surto
epidêmico de Coronavírus (COVID-19), declarado por meio do
Decreto Municipal nº 06/2020, e convalidado pelo Decreto
Municipal  nº  1982020,  pelo  mesmo  período  que  durar  a
calamidade pública  no  Estado do  Maranhão,  declarada pelo
Decreto Estadual nº 35.672, de 19 de março de 2020.
 
Art. 2º As medidas adotadas pelo Estado do Maranhão, por
meio  de  medidas  sanitárias  gerais  e  segmentadas,  de  que
tratam os Decretos Estaduais nº 35.831, de 20 de maio de 2020,
Decreto nº 35.958, de 13 de julho de 2020 e Decreto nº 36.531,
de 03 de março de 2021, são aplicáveis em todo o território do
Município de Humberto de Campos - MA.
 
Art.  3º  Sem prejuízo  das  medidas  sanitárias  adotadas  pelo
Estado do Maranhão, o Município de Humberto de Campos,
através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  da  Vigilância
Sanitária,  fixa  as  medidas  sanitárias  de  interesse  local,
consoante o anexo Protocolo de Medidas Sanitárias Gerais e
Protocolos  Específicos  de  Medidas  Segmentadas,  parte
integrante  do  presente  Decreto.
 
Art. 4º Com vistas a resguardar a saúde da coletividade, fica
suspensa, em todo o município de Humberto de Campos – MA, a
autorização para realização de reuniões e eventos, tais como
festas,  shows,  jantares  festivos,  confraternizações,
inaugurações  e  afins.
 
Art. 5º Visando reduzir aglomerações, as atividades comerciais,
deverão  continuar  a  observar  todas  as  medidas  sanitárias
(gerais e segmentadas), como uso de máscara, distanciamento
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social e uso de álcool em gel.
 
§ 1º Bares e  restaurantes  poderão funcionar apenas com a
possibilidade  de  entregas  à  domicílio  e/ou  retiradas  dos
produtos  no  próprio  estabelecimento,  ficando  proibido  o
consumo de alimentos e/ou bebidas no próprio local.
 
§ 2º A realização da Tradicional Feira Comercial do Município
de  Humberto  de  Campos/MA  fica  restrita  apenas  à
comerciantes  locais  que  ofertam produtos  essenciais  (a  ex.:
verduras  e  legumes),  e  será  organizada  e  fiscalizada
diretamente pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária,
Pesca e Meio Ambiente, contando com o apoio e assistência das
equipes da Vigilância Sanitária, Coordenadoria da Defesa Civil
Municipal e força policial.
 
Art. 6º Ficam suspensas as aulas presenciais nas escolas da
rede  municipal  de  ensino,  podendo  ser  adotado  regime  de
serviço remoto ou revezamento de servidores.
 
Art. 7º Os Secretários e titulares de cada Órgão das entidades
da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta adotarão
as  providências  necessárias  para,  no  âmbito  de  suas
competências:
 
I  -  Limitar  o  atendimento  presencial  ao  público  apenas  aos
serviços  essenciais,  observada  a  manutenção  do  serviço
público;
 
II – Reduzir o expediente, conforme o caso, adotando regime de
serviço remoto ou revezamento de servidores de forma que não
haja  prejuízo  ao  serviço  público,  de  modo  a  reduzir
aglomerações e evitar circulação desnecessária no âmbito das
repartições exceto os considerados serviços essenciais.
 
Parágrafo único. Os funcionários que apresentarem sintomas
definidos  como  identificadores  do  COVID-19,  deverão  ser
afastados  das  atividades  laborais,  inseridos  em  regime  de
quarentena e notificar os órgãos de saúde responsáveis.
 
Art.  8º  A  fiscalização  das  determinações  contidas  neste
Decreto  será  exercida  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde
através da Vigilância Sanitária, a quem compete:
 
I – Colaborar com a Secretaria Municipal de Saúde no controle
sanitário, visando à manutenção da segurança da sociedade;
 
II  –  Comunicar,  imediatamente,  a  Secretaria  Municipal  de
Saúde e Vigilância Sanitária, acerca de qualquer irregularidade
constatada  no  desempenho  de  serviços  públicos  ou  de
atividades  privadas,  que  consista  em  descumprimento  das
medidas obrigatórias constantes do presente Decreto;
 
III  –  Controlar  e  fiscalizar  a  conduta  de  pessoas  físicas  e
jurídicas,  em relação ao cumprimento das medidas previstas
neste Decreto e demais normas municipais inerentes;
 
IV – Notificar os responsáveis por condutas em desacordo com
as medidas previstas neste Decreto Municipal, para imediata
adequação, concedendo prazo de até 24 (vinte e quatro) horas
para cessação da irregularidade e cumprimento das medidas
cabíveis;
 

V – Autuar os responsáveis por condutas em desacordo com as
medidas estabelecidas no presente Decreto, estabelecendo as
sanções administrativas  cabíveis,  e  concedendo prazo de 48
(quarenta e oito) horas para defesa prévia;
 
VI – Instaurar o processo administrativo cabível;
 
VII  –  Outras  atribuições  estabelecidas  ou  que  vierem a  ser
estabelecidas em leis ou regulamentos.
 
Art. 9º A Prefeitura Municipal Conta com o apoio da Polícia
Militar  para  ajudar  em  desfazer/dispersar  aglomerações  de
pessoas,  sendo  permitido  o  uso  da  força  necessária  e
proporcional  para  cumprimento  do  disposto  neste  Decreto,
podendo lavrar  o  correspondente  Termo Circunstanciado  ou
apresentar os infratores à autoridade policial correspondente,
conforme legislação vigente.
 
Art. 10 Havendo descumprimento das medidas estabelecidas
neste  Decreto,  as  autoridades  competentes  devem apurar  a
prática  das  infrações  administrativas  previstas,  conforme  o
caso, nos incisos VII, VIII, X, XXIX e XXXI do art. 10 da Lei
Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, bem como do ilícito
previsto no art. 268 do Código Penal.
 
§  1°  Sem  prejuízo  da  sanção  penal  legalmente  prevista,  o
descumprimento das regras dispostas neste Decreto enseja a
aplicação  das  sanções  administrativas  abaixo  especificadas,
previstas na Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977:
 
I - Advertência;
II - Multa, considerada a gravidade da infração e a capacidade
econômica do infrator;
 
III - Interdição parcial ou total do estabelecimento.
 
Art.  11º  Visando  minimizar  a  exposição  ao  vírus,  todas  as
normativas contidas neste Decreto, deverão ser cumpridas pelo
período de 08 a 19 de março de 2021, podendo ser revistas a
qualquer  momento  pela  Administração  Pública,  de  forma  a
torná-las mais rígidas ou mais flexíveis, de acordo com novas
recomendações  de  medidas  sanitárias  de  enfrentamento  e
prevenção a  pandemia  COVID-19,  e/ou  novas  determinações
supervenientes das esferas do governo estadual ou federal.
 
Art.  12º  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAMPOS –
MA, 05 DE MARÇO DE 2021.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
 

 
LUIS FERNANDO SILVA DOS SANTOS
Prefeito Municipal
 

Publicado por: FELIPE ALVES DINIZ PEREIRA
Código identificador: cc2d70f9e414b2be32bcb4c9586f6392
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